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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - 
IRPJ 

Ementa: A contrapartida de ajuste do valor do 
investimento em sociedades estrangeiras, coligadas 
ou controladas que não funcionem no país, decorrente 
da variação cambial, não será computada na 
determinação do lucro real. 

Dispositivos Legais: CTN, arts. 43 e 44; RIR/1999, 
art. 247, §1º, e art. 389, §§ 1º e 2º; Lei nº 6.404/1976, 
art. 177; Lei nº 4.506/1964, art. 63; Lei nº 
9.249/1995, art. 25; Decreto-Lei nº 1.598/1977, art. 
23; Decreto-Lei nº 1.648/1978, art. 1º, IV; Instrução 
CVM nº 247/1996, art. 16; Instrução Normativa SRF 
nº 213/2002, art. 7º. 

 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL 

Ementa: A contrapartida de ajuste do valor do 
investimento em sociedades estrangeiras, coligadas 
ou controladas que não funcionem no país, decorrente 
da variação cambial, não será computada na 
determinação da base de cálculo da CSLL. 

Dispositivos Legais: Lei nº 7.689/1988, art. 2º; MP nº 
2.158/2001, art. 21; Instrução CVM nº 247/1996, art. 
16; Instrução Normativa SRF nº 213/2002, art. 7º. 
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RELATÓRIO 
 

A interessada, acima identificada, dirige-se a esta Superintendência para 
formular consulta acerca da incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ sobre a 
receita decorrente da variação patrimonial de investimento permanente no exterior. 

02. Informa que mantém investimentos em controladas e coligadas no exterior, e 
que tomou conhecimento do disposto no § 1º do art. 7º da Instrução Normativa do Secretário 
da Receita Federal nº 213, de 7 de outubro de 2002, que determinaria a adição ao lucro real, em 
31 de dezembro de cada ano, do resultado positivo da equivalência patrimonial. 

03. De acordo com a consulente, a interpretação literal deste dispositivo poderia 
levar à conclusão de que a totalidade do resultado positivo da equivalência patrimonial, tanto 
referente aos lucros auferidos pelas coligadas e controladas no exterior, quanto da parcela 
correspondente à variação cambial do investimento, estaria sujeita à tributação no Brasil. 
Contudo, a autoridade administrativa ter-se-ia equivocado ao considerar tributável a totalidade 
desse resultado. 

04. Argumenta que o § 6º do art. 25 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, que instituiu a tributação pelo imposto de renda, dos lucros, rendimentos e ganhos de 
capital auferidos no exterior, teria mantido o tratamento previsto na legislação então em vigor 
aos resultados da equivalência patrimonial.  

05. Esse tratamento seria o disciplinado pelo § 1º, do art. 389 do Regulamento 
do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999), segundo o qual “não serão 
computadas, na determinação do lucro real, as contrapartidas de ajuste do valor do 
investimento (...) em sociedades coligadas ou controladas que não funcionem no país”. 

  06. No que respeita à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Lei 
nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, teria estabelecido que a base de cálculo da contribuição 
seria ajustada pela exclusão do resultado positivo e adição do resultada negativo da avaliação 
de investimentos pelo valor do patrimônio líquido. Posteriormente, o art. 21 da Medida 
Provisória nº 1.858-8, de 27 de agosto de 1999, alterando essa lei, teria determinado a sujeição 
à incidência da CSLL dos lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, 
observadas as normas de tributação universal de que tratam os artigos 25 a 27 da Lei nº 
9.249/1995. 

  07. Segundo a leitura que faz desses atos, a consulente conclui que as regras 
introduzidas pelo art. 25 da Lei nº 9.249/1995 e art. 21 da MP nº 1.858-8/1999, referir-se-iam 
exclusivamente aos lucros auferidos no exterior, que constituem uma parcela do resultado de 
equivalência patrimonial. 

  08. Esse entendimento seria reforçado pelas disposições da Instrução Normativa 
SRF nº 98, de 21 de julho de 1987, segundo a qual “não será computada na determinação do 
lucro real das pessoas jurídicas detentoras de investimento em sociedades estrangeiras 
coligadas ou controladas, que não funcionem no Brasil, a diferença, positiva ou negativa, entre 
a atualização monetária procedida com base na variação da OTN, e a atualização cambial 
efetuada com base na moeda do país do investimento”. 
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09. Com base no exposto, questiona se “o disposto no § 1º do art. 7º da IN SRF 
nº 213/02 alcança apenas os lucros auferidos por sociedades coligadas ou controladas no 
exterior, não estando sujeita à tributação, no Brasil, a variação cambial dos seus investimentos 
no exterior avaliados pelo método da equivalência patrimonial?” 

 

FUNDAMENTOS LEGAIS 
 

10. A hipótese de incidência do imposto de renda é a aquisição de 
disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza, e sua base 
de cálculo é o montante real, presumido ou arbitrado (arts. 43 e 44 do Código Tributário 
Nacional – CTN). Em se tratando de pessoas jurídicas, o lucro real é obtido através do lucro 
líquido do período ajustado pelas adições, exclusões e compensações autorizadas ou prescritas 
pela legislação de regência do imposto (Regulamento do Imposto de Renda – RIR/1999 – 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, art. 247). 

11. Portanto, a determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro 
contábil de cada período de apuração com observância das disposições das lei comerciais 
(RIR/1999, art. 247, § 1°), não sendo demais lembrar que, nos termos do art. 177 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, “A escrituração da companhia será mantida em registros 
permanentes, com observância aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos 
princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios 
contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime da 
competência.”  

12. No que respeita ao resultado da equivalência patrimonial, o tratamento 
previsto pela legislação fiscal é o constante do art. 23 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977, com as alterações do art. 1º, inciso IV, do Decreto-Lei nº 1.648, de 18 de 
dezembro de 1978. A consolidação desses dispositivos encontra-se no Regulamento do 
Imposto de Renda – RIR/1999, in verbis: 

Art. 389. A contrapartida do ajuste de que trata o art. 388, por 
aumento ou redução do valor de patrimônio líquido do investimento, 
não será computada na determinação do lucro real. 

§ 1º Não serão computadas na determinação do lucro real as 
contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortização 
do ágio ou deságio na aquisição de investimentos em sociedades 
estrangeiras coligadas ou controladas que não funcionem no País. 

13. Pela leitura desses dispositivos percebe-se que, embora o resultado da 
investida componha necessariamente o resultado da investidora através da equivalência 
patrimonial, a regra geral é a da exclusão de seus efeitos quando da apuração do lucro 
tributável. Em relação aos investimentos em sociedades estrangeiras que não funcionam no 
país, esse tratamento se justificava tendo em vista o princípio da territorialidade, adotado pelo 
ordenamento jurídico brasileiro (art. 63 da Lei 4.506, de 30 de novembro de 1964) e segundo o 
qual só se tributam os resultados oriundos de atividades exercidas no país.  
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14. Ocorre, porém, que o tratamento dispensado aos resultados de atividades 
desenvolvidas no exterior sofreu sensível alteração com a edição da Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995. A partir da publicação desse ato normativo, o princípio que consagrava a 
territorialidade como critério para a tributação da renda foi substituído pela sistemática de 
tributação em bases universais, pelo qual a tributação compete ao país onde a empresa tem sua 
sede, independentemente do lugar onde os rendimentos foram produzidos. 

15. O dispositivo que introduziu essa importante alteração na sistemática de 
tributação da renda no Brasil tem a seguinte redação: 

Art. 25º Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no 
exterior serão computados na determinação do lucro real das pessoas 
jurídicas correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de 
cada ano. 

(...) 

16. Portanto, a partir de 1º de janeiro de 1996, alterou-se o critério espacial da 
hipótese de incidência do Imposto de Renda, que passou a contemplar não apenas os 
rendimentos de atividades exercidas no Brasil, como também resultados obtidos no estrangeiro.  

17. Isso, contudo, não quer significar que a legislação que disciplinava o 
tratamento tributário da equivalência patrimonial tenha sido revogada. Pelo contrário, efetuadas 
as necessárias ressalvas, os ajustes dos investimentos permanentes no exterior continuaram a 
receber o mesmo tratamento tributário, é o que determina o art. 389, §2º do RIR/1999, in 
verbis: 

§2º Os resultados da avaliação dos investimentos no exterior pelo 
método da equivalência patrimomial  continuarão a ter o tratamento 
previsto nesta Subseção, sem prejuízo do disposto no art. 394. 

18. A manutenção da aplicabilidade da legislação que precedeu a Lei nº 
9.249/1995 é possível porque o ajuste do investimento em função da equivalência patrimonial 
não é ditado apenas pelos lucros, rendimentos e ganhos de capital, mas pode, sim, ocorrer em 
função de outros eventos. É o que se depreende da leitura do art. 16 da Instrução nº 247, de 27 
de março de 1996, da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, in verbis: 

Art. 16 – A diferença verificada, ao final de cada período, no valor do 
investimento avaliado pelo método da equivalência patrimonial deverá 
ser apropriada pela investidora como: 

I – receita ou despesa operacional, quando corresponder: 

a) a aumento ou diminuição do patrimônio líquido da coligada e 
controlada em decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo 
no período ou que corresponder a ganhos ou perdas efetivos em 
decorrência da existência de reservas de capital ou de ajustes de 
exercícios anteriores; 

b) a variação cambial de investimento em coligada e controlada no 
exterior; 
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II – receita ou despesa não operacional, quando corresponder a 
eventos que resultem na variação da porcentagem de participação no 
capital social da coligada ou controlada; 

III – aplicação na amortização do ágio em decorrência do aumento 
ocorrido no patrimônio líquido por reavaliação dos ativos que lhe 
deram origem; e 

IV – reserva de reavaliação quando corresponder a aumento ocorrido 
no patrimônio líquido por reavaliação de ativos na coligada e 
controlada, ressalvado o disposto no inciso anterior. 

Parágrafo único – Não obstante o disposto no art. 12, o resultado 
negativo da equivalência patrimonial terá como limite o valor contábil 
do investimento, conforme definido no §1º do  art. 4º dessa instrução. 

19. Com base nisso, pode-se afirmar que, quando houver ajuste do investimento 
pela equivalência patrimonial com base em outro evento que não o auferimento de lucros, 
rendimentos e ganhos de capital no exterior, e a variação cambial do investimento seria um 
exemplo, esse valor deve receber o tratamento previsto  no art. 389, §1º do RIR/1999, ou seja, 
deve ser excluído do lucro líquido contábil para apuração do lucro real.  

20. Nesse ponto, torna-se necessário abrir um parênteses para verificar como o 
resultado da equivalência patrimonial repurcute sobre a base de cálculo da CSLL. A lei que 
instituiu essa contribuição social (Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988) determina: 

Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do 
exercício, antes da provisão para o imposto de renda.  

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:  

1. será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de 
dezembro de cada ano;  

b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de 
atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo 
balanço;  

c) o resultado do período-base, apurado com observância da 
legislação comercial, será ajustado pela:  

1. exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo 
valor de patrimônio líquido;  

(...) 

4. adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo 
valor de patrimônio líquido. (grifou-se) 

21. Esta lei foi derrogada por norma que, após sucessivas reedições e 
renumerações, encontra-se no texto da Medida Provisória nº 2.158, de 24 de agosto de 2001, in 
verbis: 
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Art. 21.  Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no 
exterior sujeitam-se à incidência da CSLL, observadas as normas de 
tributação universal de que tratam os arts. 25 a 27 da Lei no 9.249, de 
1995, os arts. 15 a 17 da Lei no 9.430, de 1996, e o art. 1o da Lei no 
9.532, de 1997. 

22. Pela leitura desses dispositivos, em que evidencia-se a semelhença entre 
ambas as legislações, pode-se afirmar que as considerações efetuadas em relação ao IRPJ são 
igualmente aplicáveis à CSLL, e essas considerações constituem pressuposto indispensável 
para a correta interpretação do art. 7º da Instrução Normativa SRF nº 213, de 7 de outubro de 
2002, que dispõe: 

Art. 7º A contrapartida do ajuste do valor do investimento no exterior 
em filial, sucursal, controlada ou coligada, avaliado pelo método da 
equivalência patrimonial, conforme estabelece a legislação comercial e 
fiscal brasileira, deverá ser registrada para apuração do lucro contábil 
da pessoa jurídica no Brasil. 

§1º Os valores relativos ao resultado positivo da equivalência 
patrimonial, não tributados no transcorrer do ano-calendário, deverão 
ser considerados no balanço levantado em 31 de dezembro do ano-
calendário para fins de determinação do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL. 

23. O caput desse artigo nada mais é do que a repetição da norma comercial que 
determina o registro das mutações patrimoniais conforme o princípio da competência. O 
parágrafo primeiro, por sua vez, disciplina o tratamento tributário aplicável a esses eventos, e 
sua principal finalidade é fixar o critério temporal da hipótese de incidência ao determinar que 
a tributação da equivalência patrimonial deve ocorrer no mesmo ano-calendário em que houve 
seu reconhecimento contábil.  

24. A interpretação desse dispositivo, contudo, deve ocorrer em conformidade 
com os comandos legais que regem a matéria. Dessa forma, quando a norma determina que os 
valores relativos ao resultado positivo da equivalência patrimonial “não tributados no 
transcorrer do ano-calendário” deverão ser considerados no balanço levantado a 31 de 
dezembro, está, à toda evidência, a referir-se àqueles valores passíveis de tributação, ou seja, 
valores que poderiam ter sido tributados durante o ano-calendário. 

25. Esses valores são aqueles que a legislação tributária expressamente 
excepcionou da regra geral que determina a exclusão dos efeitos da equivalência patrimonial 
para a apuração do lucro tributável, ou  seja, os lucros, rendimentos e ganhos de capital 
auferidos no exterior.  

26. Conseqüentemente, os demais valores que compõe a equivalência 
patrimonial, dentre eles a variação cambial do investimento, não são atingidos por essa regra, 
uma vez que continuam sujeitos ao tratamento previsto pela legislação anterior à Lei nº 
9.249/1995, que permanece em vigor. 
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CONCLUSÃO 
 

27. À vista do exposto, conclui-se que não será computada na determinação do 
lucro real e da base de cálculo da CSLL a contrapartida de ajuste do valor do investimento em 
sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que não funcionem no país, quando esse 
ajuste decorrer da variação cambial desse investimento. 

 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 
 

28. Encaminhe-se à SAORT/DRF/JOINVILLE/SC, para ciência da interessada. 

 

 
 

__________________________ 
Marco Antônio Ferreira Possetti 
Chefe da Divisão de Tributação 

SRRF 9ª RF -  Matr. 1936 
 
      Competência delegada pela      
Portaria SRRF nº 59, de 3/3/1997 
          (DOU  de 11/3/1997)

 

 
 
Parecerista: Dione Jesabel Wasilewski 


